
 
 
  
  
  

MINUTA
DISPENSA ELETRÔNICA 

90.014/2024

CONTRATANTE (UASG)
CÂMARA MUNICIPAL DE POÁ | 930208

OBJETO
Contratação de solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito Fechado de 
Televisão - CFTV na Câmara Municipal de Poá.

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 13/12/2024 às 8h 
Até 20/12/2024 às 8h

PERÍODO DE LANCES
De 20/12/2024 às 8h
Até 20/12/2024 às 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO.

1



Câmara Municipal de Poá

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.014/2024
(Processo Administrativo n.°114/2024)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Poá , por meio do Departamento Técnico de Compras e 
Licitações , realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 
75, inciso VIII , nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão:_____________________________
Link: _________________________
Horário da Fase de Lances: 10:00 às 16:00

1.​ OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1.​ Contratação de solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito Fechado 

de Televisão - CFTV na Câmara Municipal de Poá.

1.2.​ A contratação ocorrerá, conforme tabela abaixo:

Item Unidade de 
Fornecimento

Quantidade

Cabo de Rede Computador Material 
Revestimento: PVC - Cloreto De 
Polivinila Anti-Chama , Material 
Condutor: Cobre Nú, Tipo Condutor: 
Par Trançado , Tipo Cabo: Utp, 
Categoria: 6, Aplicação: Rede 
Estruturada.

Caixa 305m 6

Gravador NVR 16 Canais, sem PoE Unidade 4

Disco Magnético Memória: 8 TB, 
Capacidade Mínima Cache: 256 MB, 
Velocidade Rotação: 7.200 RPM, 
Interface: Sata III, Tipo: Rígido. 
Aplicação: sistema de vigilância. 

Unidade 4
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Fonte Alimentação Tipo: Chaveada , 
Tensão Alimentação: 110 / 220 V, 
Tensão Saída: 12 V, Corrente Saída: 
30 A, Frequência Nominal: 50/60 H

Unidade 4

Estabilizador Tensão Tensão 
Alimentação Entrada: Bivolt, Tipo: 
Nobreak Senoidal , Tensão Saída: 115 
V, Capacidade Nominal: 1.200 KVA, 
Bateria: Selada

Unidade 5

Câmera Vídeo Bullet IP Tipo: Cftv 
Digital Colorida, Resolução mínima: 
1920 X 1080 Pixels , Capacidade 
Memória: 1024 MB, Material: Plástico, 
Tensão Nominal: 12 

Unidade 59

Instalação/Manutenção - Circuito 
Fechado TV

Unidade 1

1.3.​ O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.​ PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.​ A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico 
_______________________

2.1.1.​Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização.

2.1.2.​O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2.​ Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1.​que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.​estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.​que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)​ autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
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b)​ empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)​ pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)​ aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

e)​ empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f)​ pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1.​Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;

2.2.3.2.​aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.​organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.​ INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1.​ O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.​ O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento.

3.2.1.​A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3.​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.

3.4.​ Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços;
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3.4.1.​Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5.​ Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3.6.​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7.​ A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8.​ Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la;

3.9.​ No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1.​que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.​que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3.​que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

3.9.4.​que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras;

3.9.5.​que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6.​que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.​ FASE DE LANCES

4.1.​ A partir das 10:00hs da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 
previsto neste aviso.

4.2.​ Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

4.2.1.​O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.3.​ O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.​O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
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sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta.

4.3.2.​O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
1%(um por cento)

4.4.​ Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

4.5.​ Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.​ Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.​ Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.

4.7.1.​O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar.

5.​ JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.​ Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.

5.2.​ No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1.​Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.

5.2.2.​A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.​Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica.

5.3.​ Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.

5.4.​ O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)  dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.5.​ Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1.​contiver vícios insanáveis;
5.5.2.​não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3.​apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;
5.5.4.​não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5.​apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.
5.6.​ Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que:

5.6.1.​for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.

5.6.2.​apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7.​ Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.  

5.8.​ Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.

5.8.1.​O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

5.8.2.​Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

5.9.​ Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10.​ Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11.​Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade.

5.12.​ Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.​ HABILITAÇÃO

6.1.​ Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado da fase de lances.

6.2.​ Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1.​Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.​A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
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6.2.2.1.​Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1.​ A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2.​ O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação

6.2.3.​Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

6.3.​ Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.​É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada.

6.3.2.​O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).

6.4.​ Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação.

6.5.​ Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.

6.6.​ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.7.​ Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8.​ Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta.

6.8.1.​Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação.

6.9.​ Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7.​ CONTRATAÇÃO

7.1.​ Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.​ O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 
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7.2.1.​O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3.​ O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:

7.3.1.​referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.​a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos;

7.3.3.​a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei.

7.4.​ O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5.​ Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8.​ SANÇÕES

8.1.​ Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.​dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.​dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.​dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.​deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.​não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6.​não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

8.1.8.​apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.​fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.​  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.​ Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances.

8.1.11.​  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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8.1.12.​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.​ O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)​ Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)​ Multa aplicada nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21 sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
8.1.1 a 8.1.12;

c)​ Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;

d)​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.​a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.​as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3.​as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.​os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.​a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

8.4.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5.​ A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6.​ A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7.​ Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8.​ A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9.​ O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.10.​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11.​ As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso.

9.​ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.​ O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender.

9.2.​ No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1.​republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.​valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.​No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.

9.2.3.​fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.

9.3.​ As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4.​ Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5.​ Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.

9.6.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.

9.7.​ Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.

9.8.​ No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

9.9.​ As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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9.10.​ Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11.​ Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12.​ Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13.​ Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1.​ ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2.​ ANEXO II - Apêndice A do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar

                       Apêndice B do Anexo II - TR - CFTV;

9.13.3.​ ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial;

9.13.4.​ ANEXO IV – Minuta do Contrato;

9.13.5.​ ANEXO V - Modelo – Demonstrativos de Índices Financeiros

9.13.6.​ ANEXO VI - Modelo de Atestado de Visita Técnica e Declaração de Pleno Conhecimento das 
Condições Locais Para Execução Dos Serviços

9.13.7.​ ANEXO VII - Modelo de Declarações 

Poá-SP, ......... de ................................. de 2024

Diego Taguai Romão da Silva Monteiro
Agente de Contratações Públicas

Página 12 | 44



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1​ Habilitação jurídica: 

1.1​no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2​Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3​No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4​ inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5​No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6​decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País;

1.7​Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

2​  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1​prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

2.2​prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3​Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;

2.4​Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, relativa 
aos tributos relacionados com o objeto licitado;

2.5​prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.6​prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;

2.7​ caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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3​ Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1​Para comprovação da boa situação financeira da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos:

3.2​CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da 
sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de 
validade não estiver expresso no documento.

3.3​As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão 
participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a 
apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em 
condições de contratar com a Administração Pública;

3.4​O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar 
sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital 
Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento.

3.5​CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
devidamente registrado no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se encontram 
transcritos:

a) Termo de Abertura;

b) Termo de Encerramento;

c) Balanço Patrimonial;

d) Demonstração de Resultado do Exercício;

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos 
relacionados nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício.

3.6​A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos documentos 
apresentados conforme o inciso II do item 3. deste Edital, nos seguintes moldes:

3.6.1​ O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 
Circulante, conforme abaixo:

ILC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

3.6.2​ O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante 
com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo 
Prazo, conforme abaixo:

ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a 
Longo Prazo)

3.6.3​ O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do 
Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: ISG = Ativo Total / 
(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

3.7​  Será habilitada a empresa que apresentar:​

3.8​ Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0;

3.9​ Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0;

3.10​ Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0.
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3.11​ As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices 
estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo 
de 5% (cinco por cento) do valor ESTIMADO da Contratação.

3.12​ Para fins do disposto do subitem 3.5, o exercício social torna-se exigível:

3.12.1​ Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam 
a contabilidade digital através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED;

3.12.2​ Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes.

3.12.3​ Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica 
autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no 
caso de ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o 
balanço patrimonial do último exercício social.

3.12.4​ Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as 
demais informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados 
apenas como informações adicionais e comparativas.

3.12.5​ O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser 
apresentados de forma cumulativa, quando a informação do último exercício, constar os 
dois períodos.

4​ Qualificação Técnica

4.1​Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1​ Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.1.1.1​ Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.1.1.2​ Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

4.1.1.3​ O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foram prestados os serviços.

5​ Da Visita Técnica

5.1​Recomenda-se às empresas interessadas em participar da presente licitação que seja realizada 
Visita Técnica nos locais em que os serviços serão executados, até o 1º (primeiro) dia útil anterior 
à data fixada para abertura da sessão pública.

5.2​A visita técnica, possui o condão de possibilitar aos licitantes interessados a faculdade de 
examinar todos os detalhes e tomar ciência das características do local, eventuais dificuldades 
para a execução do objeto e demais informações necessárias à elaboração de sua proposta.
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5.3​A realização da visita técnica não será fator para desclassificação ou inabilitação da licitante, 
porém, não serão aceitas alegações posteriores quanto a desconhecimento de qualquer detalhe, 
incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos e atrasos ou 
paralisações na execução do objeto, arcando a empresa com quaisquer ônus decorrentes destes 
fatos.

5.4​O licitante que pretender realizar a visita técnica deverá agendar horário, por meio do e-mail 
licitacao@camarapoa.sp.gov.br, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades 
existentes.

5.5​Será disponibilizado, como anexo ao edital:

5.5.1​ Um modelo de DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, que deverá ser apresentado preenchido e assinado 
pelas empresas que não realizarem a visita, em conjunto com a documentação exigida 
para habilitação do proponente; e,

5.5.2​ Um modelo de ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, que deverá ser apresentado 
devidamente assinado pelo representante da empresa e da Administração, pelas 
empresas que realizarem a visita, em conjunto com a documentação exigida para 
habilitação do proponente.

6​ Das Informações da Fiscalização

6.1​A execução dos atos decorrentes deste instrumento serão acompanhadas e fiscalizadas por 
representante do(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) denominado(s) GESTOR(ES) /FISCAL(IS) DE 
CONTRATO:

6.1.1​ Atuarão como Gestores e Fiscais do Contrato os(as) Chefes dos Departamentos 
Técnicos de   Tecnologia da Informação (fiscalização dos serviços de infraestrutura e 
recursos tecnológicos), Contabilidade (fiscalização do Sistema de Execução 
Orçamentária e Afins), Recursos Humanos (fiscalização do Sistema de Recursos 
Humanos e Folha de Pagamento); Licitação (fiscalização do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos) e Almoxarifado e Patrimônio (fiscalização do Sistema de 
Almoxarifado e Patrimônio) ou por outro(s) servidor(es) designado(s), por meio de Ato 
de Designação, nos termos do Art. 117, da Lei n° 14.133/2021, que deverá atestar a 
execução dos serviços.

6.1.2​ A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios ocultos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.1.3​ O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.
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7​ Da Quantidade Estimada, Periodicidade e Preços Máximos

7.1​O preço máximo admitido será conforme tabela abaixo.

Item Unidade de 
Fornecimento

Quantidade Valor por 
unidade R$

Cabo de Rede Computador Material 
Revestimento: PVC - Cloreto De Polivinila 
Anti-Chama , Material Condutor: Cobre Nú, Tipo 
Condutor: Par Trançado , Tipo Cabo: Utp, 
Categoria: 6, Aplicação: Rede Estruturada.

Caixa 305m 6 R$910,20

Gravador NVR 16 Canais, sem PoE Unidade 4 R$1.671,95

Disco Magnético Memória: 8 TB, Capacidade 
Mínima Cache: 256 MB, Velocidade Rotação: 
7.200 RPM, Interface: Sata III, Tipo: Rígido. 
Aplicação: sistema de vigilância. 

Unidade 4 R$1.831,50

Fonte Alimentação Tipo: Chaveada , Tensão 
Alimentação: 110 / 220 V, Tensão Saída: 12 V, 
Corrente Saída: 30 A, Frequência Nominal: 50/60 
H

Unidade 4 R$165,00

Estabilizador Tensão Alimentação Entrada: Bivolt, Tipo: 
Nobreak Senoidal , Tensão Saída: 115 V, Capacidade 
Nominal: 1.200 KVA, Bateria: Selada

Unidade 5 R$12.941,30

Câmera Vídeo Bullet IP Tipo: Cftv Digital Colorida, 
Resolução mínima: 1920 X 1080 Pixels , Capacidade 
Memória: 1024 MB, Material: Plástico, Tensão Nominal: 
12 

Unidade 59 R$1.092,00

Instalação/Manutenção - Circuito Fechado TV Unidade 1 R$353,00

VALOR TOTAL GLOBAL - - R$ 59.363,30

8​ Observações sobre a Habilitação
8.1​Quanto à documentação exigida para fins de habilitação, a empresa licitante poderá, a seu critério, 

utilizar-se do SICAF exclusivamente para fins de habilitação jurídica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal, social e trabalhista, sendo obrigatória, neste caso, a 
apresentação do Certificado de Registro Cadastral válido, emitido pelo SICAF.

8.2​A apresentação do Certificado de Registro Cadastral não isenta a empresa da apresentação de 
eventuais documentos exigidos para utilização dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, 
bem como demais documentos não atestados no referido certificado, necessários à habilitação da 
mesma no certame, nos termos deste Edital.
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8.3​A dispensa de entrega dos documentos, mediante apresentação do Certificado de Registro 
Cadastral, somente será possível para aqueles que estiverem válidos no SICAF.

8.4​As licitantes poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente 
aos dados vencidos ou não atualizados no SICAF.

8.5​O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes 
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.6​É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que não 
seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação, da proposta, ou 
complementar a instrução do processo.
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ANEXO II –APÊNDICE A - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° _____/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 114/2024 

DE DISPUTA: Menor Preço Global

 

 

 

Estudo Técnico Preliminar 8/2024

 
1.   Informações Básicas

Número do processo: 114/2024

 

 

 

2.   Descrição da necessidade

A necessidade de um novo sistema de CFTV para a Câmara Municipal de Poá se torna cada vez mais 
evidente diante das defasagens significativas do sistema atual. A legislação recente, especialmente a 
nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), estabelece diretrizes que priorizam a eficiência, a 
transparência e a segurança na gestão pública. Nesse contexto, a modernização do sistema de 
videomonitoramento é não apenas uma questão de segurança, mas uma exigência legal para promover 
um ambiente administrativo mais seguro e confiável.

 

O sistema vigente, já defasado, limita a capacidade de monitoramento eficaz das instalações e das 
atividades da Câmara. A falta de câmeras de alta resolução, os e a cobertura insuficiente das áreas 
críticas comprometem a proteção dos bens públicos e a segurança de servidores e cidadãos. Com a 
nova legislação, é imperativo que a Câmara Municipal se adeque às melhores práticas de gestão e 
transparência, o que inclui a adoção de soluções tecnológicas avançadas.

 

Investir em um novo sistema de CFTV não apenas atende à necessidade de modernização, mas também 
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demonstra um compromisso com a responsabilidade pública e a correta aplicação dos recursos. Um 
sistema atualizado proporcionará melhor monitoramento, contribuindo para a prevenção de incidentes e a 
proteção do patrimônio público.

 

 

 

3.   Área requisitante

Área requisitante                                                      Responsável

   Diretoria Geral                                                                            ​Karoline da Silva Gonçalves

Presidente da Câmara Municipal de Poá                                     Patrícia Bin de Sousa Sanches

 

 

4.   Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisitos do negócio:

 

-​ A empresa CONTRATADA deverá prover serviços de videomonitoramento, fornecendo e 
disponibilizando: software de gerência e monitoramento remotos dos sistemas integrados, 
equipamentos, acessórios, bem como dispor de quaisquer outros elementos necessários a 
prestação dos serviços. Esse serviço deverá possibilitar o monitoramento de todos os pontos de 
acessos ao prédio, das salas, dos corredores, dos estacionamentos e das áreas externas da 
Câmara, especialmente dos locais sensíveis que demandam maior atenção, tais como o CPD e o 
Almoxarifado, dentre outros apontados;

-​ A CONTRATADA deverá treinar os usuários para uso dos equipamentos e softwares 
fornecidos;

-​ A CONTRATADA será responsável por todos os equipamentos e softwares por ela 
fornecidos, bem como pela manutenção/assistência técnica devido ao acionamento da garantia.

 

Requisitos de qualidade:

 

-​ Para a boa execução dos serviços pela empresa contratada serão necessários o 
envolvimento de profissionais com capacitação mínima comprovada quando da indicação para 
execução de serviços que irão compor as propostas de trabalho, compatível com as atividades a 
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serem prestadas, de forma a estarem aptos a desenvolver as atividades elencadas no Termo de 
Referência;

-​ Os serviços deverão ser executados em conformidade com a NBR 14565 e suas 
atualizações, nos serviços que couber;

 

Requisitos Tecnológicos

                                         ​

A solução de videomonitoramento deverá comportar os seguintes recursos mínimos:
 

-​ Software de gerenciamento integrado;
-​ Solução totalmente digital (IP); 
-​ Acesso remoto;
-​ Alta capacidade de processamento, armazenamento e 
de desempenho; 
-​ Ausência de interferências na captação das imagens.

 

Todos os equipamentos e softwares deverão vir acompanhados de suas 

respectivas licenças de uso. As câmeras deverão cumprir minimamente os 

seguintes requisitos:

-​ Deverá possuir LEDs infravermelhos com capacidade de alcance de 30m de distância, sendo 
ou não integrados à câmera ; Deverá possuir resolução mínima de 2MP (1920x1080), ou superior;
-​ Deve possuir compressão de vídeo padrão MJPEG, H.264, H.265
-​ Deverá possibilitar compensação automática para tomada de imagem contra luz de fundo;
-​ Por questões de compatibilidade as câmeras deste projeto a ser fornecidas, devem 
ser do mesmo fabricante;
-​  Deve possuir proteção IP67 ou superior ;
-​ Possuir os protocolos de rede : TCP/IP, ICMP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DNS, DDNS, 
RTP, RTSP, NTP,IGMP, IPv4, IPv6, UDP,
-​ Por questões de compatibilidade a câmera a ser fornecida, deve ser do mesmo fabricante 

do GRAVADOR DE IMAGEM; 

Os gravadores NVR deverão cumprir minimamente os seguintes requisitos:

-​ Gravador de imagens para 16 
dispositivos; 
-​ Compatível com as tecnologias 
H.265 e similares Criptografia de dados 
conforme a lei LGPD; 
-​ Suportar no mínimo 1 HD SATA;
-​ Saída de vídeo HDMI e VGA;
-​ Por questões de compatibilidade, deve ser do mesmo fabricante das câmeras;
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-​ Possuir as seguintes inteligências de vídeo: Detecção de movimento, mascaramento, 
perda de vídeo. Todos configuráveis por agenda;
-​ Capacidade para acesso em smartphone com o sistema IOS e Android, com acesso 
simultâneo de ao menos 20 usuários;

 

Deve ser fornecido com Licença Base de Sistema para a instalação do produto, devendo esta ser 
vitalícia. Todos os softwares clientes não deverão ser licenciados e podem ser instalados e utilizados, 
de forma gratuita.

 

A instalação e configuração do equipamento deve prever a implantação em todos os cenários 
possíveis. Para isto se faz possível a vistoria técnica facultativa, eximindo a Contratante de custos 
adicionais posteriores.

 

As câmeras fornecidas deverão ser instaladas, conforme abaixo:

 

-​ Montagem do equipamento e seus 
acessórios; 
-​ Conectorização lógica e elétrica 
dos equipamentos;
-​ Deve acompanhar suportes e/ou acessórios para fixação em poste ou parede. O suporte 
deverá possuir acomodação para que os cabos não fiquem expostos;
-​ Configuração das funcionalidades básicas para que o equipamento entre em operação 
no ambiente proposto;
-​  Ativação das câmeras no sistema de gerenciamento de vídeo;
-​ Configuração das funcionalidades de gravação, visualização e demais ajustes de imagem 
que porventura sejam necessários;
-​ Alinhamento e posicionamento das câmeras, conforme orientação da equipe técnica 
responsável da CONTRATANTE.

 

Requisitos de Infraestrutura

 

-​ Deverão ser fornecidos todos os materiais necessários para completo funcionamento da 
solução, assim como os serviços necessários para sua instalação. Todos os tipos de cabos, 
conectores e acessórios de instalação dos equipamentos necessários a este projeto, devem ser 
fornecidos para a perfeita integração e funcionamento do sistema.
-​ Os materiais empregados devem ser de boa qualidade, obedecendo quando pertinente às 
respectivas Normas ABNT. Todo o cabeamento deverá permanecer oculto sempre que possível, 
correndo por dentro da infraestrutura para passagem disponível no piso e teto, além de canaletas e 
tubulações apropriadas, quando disponíveis.
-​ Nota: obriga-se a empresa CONTRATADA a fornecer todo e qualquer acessório mesmo que 
não previsto no Termo de Referência, mas que se faça necessário ao correto funcionamento dos 
equipamentos, sistemas e funcionalidades exigidas neste documento.

-​ Caberá à contratada entregar os sistemas e equipamentos alvo deste estudo 

Página 22 | 44



totalmente instalados, conectados e interligados, configurados e 100% operacionais em 
todas as funcionalidades previstas no projeto.
-​ Toda a programação do sistema deve ser efetuada pela contratada de acordo 
com as necessidades da Câmara. 
-​ Deve ser contemplada a instalação das câmeras com o correto posicionamento 
para visualização no sistema. 
-​ As câmeras instaladas em área externa deverão contar com proteção adequada.
-​ Todo o sistema de videomonitoramento deve ser configurado, gravação, configurações de 
stream das câmeras, alarmes, gravação por eventos, analíticos de vídeo, configuração dos 
servidores e qualquer outro processo que influencie no correto funcionamento da solução.

 

Os serviços deverão ser realizados no endereço 
abaixo:

 

Rua Vereador José Calil, 100 – Centro – Poá – SP – 
08557-107

 

 

 

5.   Projeto Básico Executivo

[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Ocultado por questões de segurança, por trazer posicionamento detalhado dos pontos de instalação das 
câmeras do CFTV.  ]

 

6.   Descrição da solução como um todo

Contratação de serviços de videomonitoramento, fornecimento e disponibilização de: software de gerência 
e monitoramento remotos dos sistemas integrados, equipamentos, acessórios, bem como de quaisquer 
outros elementos necessários a prestação dos serviços, com monitoramento de todos os pontos de 
acessos ao prédio, das salas, dos corredores, do estacionamento e das áreas externas do prédio, 
especialmente dos locais sensíveis que demandam maior atenção, tais como o CPD e o Almoxarifado, 
dentre outros apontados pela CONTRATANTE.

 

A subcontratação não será admitida.

 

A garantia será de no mínimo 12 (doze) meses para os serviços contratados.
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7.   Levantamento de Mercado

O objeto de contratação é a solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito Fechado de 
Televisão – CFTV da Câmara Municipal de Poá, caracterizados como bens de uso permanente. De acordo 
com a Lei 14.133 /1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, a 
aquisição desses itens é feita por meio de compra, onde a aquisição é remunerada para fornecimento 
parceladamente ou de uma única vez.

 

Utilizando o portal compras.gov.br do governo federal, verificou-se que em diversos órgãos, em 
consonância com as atualizações do mercado, se utiliza um sistema de circuito fechado com tecnologia 
NVR. Atualmente, o sistema da Câmara utiliza a tecnologia DVR, com conexão por cabos coaxiais.

 

A escolha de um sistema de CFTV com NVR (Network Video Recorder) em vez de um DVR (Digital 
Video Recorder) é mais adequada devido à superioridade em qualidade de imagem e flexibilidade. Os 
NVRs são projetados para trabalhar com câmeras IP, que oferecem resolução superior, permitindo 
gravações em alta definição. Essa qualidade aprimorada é essencial para uma identificação precisa em 
situações críticas, como reconhecimento facial ou detalhes em placas de veículos. Além disso, as 
câmeras IP são mais versáteis em termos de instalação, pois podem ser posicionadas a distâncias 
maiores e conectadas via rede, sem a necessidade de cabos coaxiais complexos.

 

Outra vantagem significativa do NVR é a capacidade de integração com redes existentes. Isso permite 
que as câmeras sejam facilmente adicionadas ou removidas do sistema, facilitando a escalabilidade 
conforme as necessidades de segurança mudam. O acesso remoto também é mais simples com 
sistemas NVR, permitindo que usuários autorizados visualizem as gravações em tempo real de qualquer 
lugar, por meio de dispositivos móveis ou computadores. Essa combinação de qualidade, flexibilidade e 
facilidade de uso torna o NVR a opção ideal para ambientes que exigem vigilância confiável e moderna.

 

O resultado financeiro da pesquisa encontra-se no Item 9 - Estimativa do Valor da Contratação, a partir das 
contratações de objeto semelhante à demanda apresentada pela Câmara de Poá.

 

 8.   Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 59.363,30
 

Foi realizada pesquisa de preço dos itens necessários para a demanda, utilizando o portal 
compras.gov.br, com base em contratações e itens semelhantes.

 

Item Unidade de
Fornecimento

Quantidade Preço
unitário

Estimad
o total
item (R$)
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Cabo de Rede 
Computador 
Material 
Revestimento: PVC 
- Cloreto De 
Polivinila 
Anti-Chama , 
Material Condutor: 
Cobre Nú, Tipo 
Condutor: Par 
Trançado , Tipo 
Cabo: Utp, 
Categoria: 6, 
Aplicação: Rede 
Estruturada.

 
 

Caixa 305m

 
 

6

 
 

910,20

 
 

5.461,20

Gravador NVR 16 
Canais, sem PoE

Unidade 4 1671,95 6.687,80

 

Disco Magnético Memória: 8 TB, 
Capacidade Mínima Cache: 256 MB, 
Velocidade Rotação: 7.200 RPM, 
Interface: Sata III, Tipo: Rígido. 
Aplicação: sistema de vigilância.

 
 
Unidade

 
 
4

 
 

1831,50

 
 
7.326,00

Fonte Alimentação Tipo: Chaveada , 
Tensão Alimentação: 110 / 220 V, 
Tensão Saída: 12 V, Corrente Saída: 
30 A, Frequência Nominal: 50/60 H

 

Unidade

 

4

 

165,00

 

660,00

Estabilizador Tensão Tensão 
Alimentação Entrada: Bivolt, Tipo: 
Nobreak Senoidal , Tensão Saída: 
115 V, Capacidade Nominal:
1.200 KVA, Bateria: Selada

 

Unidade

 

5

 

1092,00

 

5.460,00

Câmera Vídeo Bullet IP Tipo: Cftv 
Digital Colorida, Resolução mínima: 
1920 X 1080 Pixels , Material: 
Plástico, Tensão Nominal: 12

 

Unidade

 

59

 

353,00

 

20.827

Instalação/Manutenção - Circuito 
Fechado TV

Unidade 1 12941,30 12941,30

TOTAL CONTRATAÇÃO (R$) 59.363,30

 

9.   Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os itens a serem adquiridos são:
 

Item Unidade 
de 
Fornecime
nto

Quantidade
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Cabo de Rede Computador Material 
Revestimento: PVC - Cloreto De Polivinila 
Anti-Chama , Material Condutor: Cobre Nú, 
Tipo Condutor: Par Trançado , Tipo Cabo: 
Utp, Categoria: 6, Aplicação: Rede 
Estruturada.

 
 
Caixa 305m

 
 
6

Gravador NVR 16 Canais, sem PoE Unidade 4
Disco Magnético Memória: 8 TB, Capacidade 
Mínima Cache: 256 MB, Velocidade Rotação: 
7.200 RPM, Interface: Sata III, Tipo: Rígido. 
Aplicação: sistema de vigilância.

 

Unidade

 

4

Fonte Alimentação Tipo: Chaveada , Tensão 
Alimentação: 110 / 220 V, Tensão Saída: 12 V, 
Corrente Saída: 30 A, Frequência Nominal: 
50/60 H

 
Unidade

 
4

Estabilizador Tensão Tensão Alimentação 
Entrada: Bivolt, Tipo: Nobreak Senoidal , 
Tensão Saída: 115 V, Capacidade Nominal: 
1.200 KVA, Bateria: Selada

 
Unidade

 
5

Câmera Vídeo Bullet IP Tipo: Cftv Digital 
Colorida, Resolução mínima: 1920 X 1080 
Pixels , Capacidade Memória: 1024 MB, 
Material: Plástico, Tensão Nominal: 12

 

Unidade

 

59

Instalação/Manutenção - Circuito Fechado TV Unidade 1

 

 10.   Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

 

 11.   Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento da solução é contraindicado para o caso já que os equipamentos e a prestação do serviço 
necessita de completa integração. Dessa forma, inclusive pela natureza do serviço, há a necessidade que 
apenas um único fornecedor seja o responsável pela instalação, configuração, treinamento e manutenção 
dos equipamentos, em caso de acionamento da garantia. Não obstante, há o aspecto de segurança 
orgânica envolvido, de onde é indispensável o controle das pessoas envolvidas na prestação dos serviços.

 

 12.   Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação não se encontra no Plano Anual de Contratações 2024, em razão do instrumento não ter 
sido implementado para o exercício 2024.
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 13.   Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação tem como objetivo aumentar a segurança orgânica do edifício que abriga a Câmara Municipal 
de Poá

 

 14.   Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

 

 15.   Possíveis Impactos Ambientais

A CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos consumíveis utilizados, bem como dos 
resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos equipamentos, que deverão ser tratados de forma 
ambientalmente adequada, respeitada a legislação ambiental.

 

 16.   Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, com base no presente Estudo Técnico 
Preliminar.

 ​  

17.   Responsáveis

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º 
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

HUGO DE LIMA BOLETA          ​         ​                  DIEGO TAGUAI ROMAO DA SILVA MONTEIRO

     Chefe Departamento de TI          ​             ​            ​                        Agente de Contratação         ​             
            ​            ​            ​        ​             ​            ​            ​            ​            ​            ​

 KAROLINE DA SILVA GONCALVES                                              PATRICIA BIN DE SOUSA SANCHES

 ​  Diretora Geral                                                                            Autoridade Responsável

        ​         ​         ​         ​             
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ANEXO II –APÊNDICE B - TERMO DE REFERÊNCIA

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° _____/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 114/2024 

DE DISPUTA: Menor Preço Global

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

Contratação de solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito Fechado 
de Televisão - CFTV na Câmara Municipal de Poá.

2 - JUSTIFICATIVA

A necessidade de um novo sistema de CFTV para a Câmara Municipal de Poá se torna 
cada vez mais evidente diante das defasagens significativas do sistema atual. A legislação 
recente, especialmente a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), estabelece diretrizes 
que priorizam a eficiência, a transparência e a segurança na gestão pública. Nesse 
contexto, a modernização do sistema de videomonitoramento é não apenas uma questão 
de segurança, mas uma exigência legal para promover um ambiente administrativo mais 
seguro e confiável.

O sistema vigente, já defasado, limita a capacidade de monitoramento eficaz das 
instalações e das atividades da Câmara. A falta de câmeras de alta resolução, os  e a 
cobertura insuficiente das áreas críticas comprometem a proteção dos bens públicos e a 
segurança de servidores e cidadãos. Com a nova legislação, é imperativo que a Câmara 
Municipal se adeque às melhores práticas de gestão e transparência, o que inclui a adoção 
de soluções tecnológicas avançadas.

Investir em um novo sistema de CFTV não apenas atende à necessidade de 
modernização, mas também demonstra um compromisso com a responsabilidade pública 
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e a correta aplicação dos recursos. Um sistema atualizado proporcionará melhor 
monitoramento, contribuindo para a prevenção de incidentes e a proteção do patrimônio 
público. 

3 - ITENS E QUANTIDADES

Os itens a serem adquiridos/contratados são:

Item Unidade de 
Fornecimento

Quantidade

Cabo de Rede Computador Material 
Revestimento: PVC - Cloreto De 
Polivinila Anti-Chama , Material 
Condutor: Cobre Nú, Tipo Condutor: 
Par Trançado , Tipo Cabo: Utp, 
Categoria: 6, Aplicação: Rede 
Estruturada.

Caixa 305m 6

Gravador NVR 16 Canais, sem PoE Unidade 4

Disco Magnético Memória: 8 TB, 
Capacidade Mínima Cache: 256 MB, 
Velocidade Rotação: 7.200 RPM, 
Interface: Sata III, Tipo: Rígido. 
Aplicação: sistema de vigilância. 

Unidade 4

Fonte Alimentação Tipo: Chaveada , 
Tensão Alimentação: 110 / 220 V, 
Tensão Saída: 12 V, Corrente Saída: 
30 A, Frequência Nominal: 50/60 H

Unidade 4

Estabilizador Tensão Tensão 
Alimentação Entrada: Bivolt, Tipo: 
Nobreak Senoidal , Tensão Saída: 115 
V, Capacidade Nominal: 1.200 KVA, 
Bateria: Selada

Unidade 5
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Câmera Vídeo Bullet IP Tipo: Cftv 
Digital Colorida, Resolução mínima: 
1920 X 1080 Pixels , Capacidade 
Memória: 1024 MB, Material: Plástico, 
Tensão Nominal: 12 

Unidade 59

Instalação/Manutenção - Circuito 
Fechado TV

Unidade 1

4 - DEMAIS REQUISITOS

4.1. Requisitos do negócio:

●​ A empresa CONTRATADA deverá prover serviços de videomonitoramento, 
fornecendo e disponibilizando: software de gerência e monitoramento remotos dos 
sistemas integrados, equipamentos, acessórios, bem como dispor de quaisquer 
outros elementos necessários a prestação dos serviços. Esse serviço deverá 
possibilitar o monitoramento de todos os pontos de acessos ao prédio, das salas, 
dos corredores, dos estacionamentos e das áreas externas da Câmara, 
especialmente dos locais sensíveis que demandam maior atenção, tais como o CPD 
e o Almoxarifado, dentre outros apontados;

●​ A CONTRATADA deverá treinar os usuários para uso dos equipamentos e softwares 
fornecidos;

●​ A CONTRATADA será responsável por todos os equipamentos e softwares por ela 
fornecidos, bem como pela manutenção/assistência técnica devido ao acionamento 
da garantia.

4.2. Requisitos de qualidade:

●​ Para a boa execução dos serviços pela empresa contratada serão necessários o 
envolvimento de profissionais com capacitação mínima comprovada quando da 
indicação para execução de serviços que irão compor as propostas de trabalho, 
compatível com as atividades a serem prestadas, de forma a estarem aptos a 
desenvolver as atividades elencadas neste Termo de Referência;

●​ Os serviços deverão ser executados em conformidade com a NBR 14565 e suas 
atualizações, nos serviços que couber;
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4.3. Requisitos Tecnológicos

4.3.1. O dispositivo para gerenciamento do sistema deverá ter capacidade de 
armazenamento para, pelo menos, 10 dias de imagens.

4.3.2. A solução de videomonitoramento deverá comportar os seguintes recursos mínimos:

●​ Software de gerenciamento integrado;
●​ Solução totalmente digital (IP);
●​ Acesso remoto;
●​ Alta capacidade de processamento, armazenamento e de desempenho;
●​ Ausência de interferências na captação das imagens.
●​ Todos os equipamentos e softwares deverão vir acompanhados de suas respectivas 

licenças de uso.

4.3.3. As câmeras deverão cumprir minimamente os seguintes requisitos:

●​ Deverá possuir LEDs infravermelhos com capacidade de alcance de 30m de 
distância, sendo ou não integrados à câmera ;​
Deverá possuir resolução mínima de 2MP (1920x1080), ou superior;

●​ Deve possuir compressão de vídeo padrão MJPEG, H.264, H.265    
●​ Deverá possibilitar compensação automática para tomada de imagem contra luz de 

fundo;
●​ Por questões de compatibilidade as câmeras deste projeto a ser fornecidas, devem 

ser do mesmo fabricante;
●​ Deve possuir proteção IP67 ou superior ;
●​ Possuir os protocolos de rede : TCP/IP, ICMP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DNS, 

DDNS, RTP, RTSP, NTP,IGMP, IPv4, IPv6, UDP, 
●​ Por questões de compatibilidade a câmera a ser fornecida, deve ser do mesmo 

fabricante do GRAVADOR DE IMAGEM;

4.3.4. Os gravadores NVR deverão cumprir minimamente os seguintes requisitos:

●​ Gravador de imagens para 16 dispositivos;
●​ Compatível com as tecnologias H.265 e similares​

Criptografia de dados conforme a lei LGPD;
●​ Suportar no mínimo 1 HD SATA;
●​ Saída de vídeo HDMI e VGA;
●​ Por questões de compatibilidade, deve ser do mesmo fabricante das câmeras;
●​ Possuir as seguintes inteligências de vídeo: Detecção de movimento, 

mascaramento, perda de vídeo. Todos configuráveis por agenda;
●​ Capacidade para acesso em smartphone com o sistema IOS e Android, com acesso 

simultâneo de ao menos 20 usuários;
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4.3.5. Deve ser fornecido com Licença Base de Sistema para a instalação do produto, 
devendo esta ser vitalícia. Todos os softwares clientes não deverão ser licenciados e 
podem ser instalados e utilizados, de forma gratuita.

4.3.6. A instalação e configuração do equipamento deve prever a implantação em todos os 
cenários possíveis. Para isto se faz possível a vistoria técnica facultativa, eximindo a 
Contratante de custos adicionais posteriores.

4.3.7. As câmeras fornecidas deverão ser instaladas, conforme abaixo:

●​ Montagem do equipamento e seus acessórios;
●​ Conectorização lógica e elétrica dos equipamentos;
●​ Deve acompanhar suportes e/ou acessórios para fixação em poste ou parede. O 

suporte deverá possuir acomodação para que os cabos não fiquem expostos;
●​ Configuração das funcionalidades básicas para que o equipamento entre em 

operação no ambiente proposto;
●​ Ativação das câmeras no sistema de gerenciamento de vídeo;
●​ Configuração das funcionalidades de gravação, visualização e demais ajustes de 

imagem que porventura sejam necessários;
●​ Alinhamento e posicionamento das câmeras, conforme orientação da equipe técnica 

responsável da CONTRATANTE. 

4.4. Requisitos de Infraestrutura

●​ Deverão ser fornecidos todos os materiais necessários para completo 
funcionamento da solução, assim como os serviços necessários para sua 
instalação. Todos os tipos de cabos, conectores e acessórios de instalação dos 
equipamentos necessários a este projeto, devem ser fornecidos para a perfeita 
integração e funcionamento do sistema.

●​ Os materiais empregados devem ser de boa qualidade, obedecendo quando 
pertinente às respectivas Normas ABNT. Todo o cabeamento deverá permanecer 
oculto sempre que possível, correndo por dentro da infraestrutura para passagem 
disponível no piso e teto, além de canaletas e tubulações apropriadas, quando 
disponíveis.

●​ Nota: obriga-se a empresa CONTRATADA a fornecer todo e qualquer acessório 
mesmo que não previsto no Termo de Referência, mas que se faça necessário ao 
correto funcionamento dos equipamentos, sistemas e funcionalidades exigidas 
neste documento.

●​ Caberá à contratada entregar os sistemas e equipamentos alvo deste estudo 
totalmente instalados, conectados e interligados, configurados e 100% operacionais 
em todas as funcionalidades previstas no projeto.
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●​ Toda a programação do sistema deve ser efetuada pela contratada de acordo com 
as necessidades da Câmara.

●​ Deve ser contemplada a instalação das câmeras com o correto posicionamento para 
visualização no sistema.

●​ As câmeras instaladas em área externa deverão contar com proteção adequada. 
●​ Todo o sistema de videomonitoramento deve ser configurado, gravação, 

configurações de stream das câmeras, alarmes, gravação por eventos, analíticos de 
vídeo, configuração dos servidores e qualquer outro processo que influencie no 
correto funcionamento da solução.

5. SUPORTE E GARANTIA

A garantia será de no mínimo 12 (doze) meses para os serviços contratados.

Durante a vigência da garantia, deverá ser disponibilizado um número de telefone 
que possibilite um atendimento em horário comercial para eventuais chamados técnicos e 
esclarecimento de dúvidas. Este número atuará como central de atendimento das 
ocorrências do serviço. 

6. DA PROTEÇÃO DE DADOS

A CONTRATANTE deverá ter acesso de administrador (leitura e escrita) aos 
serviços contratados, através de seu Departamento de Tecnologia da Informação. 

Por sua vez, a CONTRATADA se responsabiliza por manter total sigilo sobre as 
informações da CONTRATANTE a que tiver acesso, e se compromete a não fazer qualquer 
uso dessas informações que fuja ao escopo do serviço contratado. 

A CONTRATADA deverá ainda executar a exclusão de dados, no caso de dados 
armazenados de forma definitiva, quando formalmente solicitado pela CONTRATANTE, no 
contexto da Lei Geral de Proteção de Dados. 

7. DA EXECUÇÃO

As câmeras fornecidas deverão ser instaladas, conforme abaixo:

●​ Montagem do equipamento e seus acessórios;
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●​ Conectorização lógica e elétrica dos equipamentos;
●​ Deve acompanhar suportes e/ou acessórios para fixação em poste ou parede. O 

suporte deverá possuir acomodação para que os cabos não fiquem expostos;
●​ Configuração das funcionalidades básicas para que o equipamento entre em 

operação no ambiente proposto;
●​ Ativação das câmeras no sistema de gerenciamento de vídeo;
●​ Configuração das funcionalidades de gravação, visualização e demais ajustes de 

imagem que porventura sejam necessários;
●​ Alinhamento e posicionamento das câmeras, conforme orientação da equipe técnica 

responsável da CONTRATANTE.
●​ A solução deve ser oferecida em até 20 dias úteis após a assinatura da Ordem de 

Serviço.
●​ Os pontos de instalação são os constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Poá, 24 de outubro de 2024

Hugo de Lima Boleta
Chefe do Departamento de TI
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À CÂMARA DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 290/2023
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N°: _____ / 2024

Proponente:

Endereço:

CEP:                                              Fone:                                   

CNPJ:                                          e-mail:         

OBJETO: Contratação de solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito 
Fechado de Televisão - CFTV na Câmara Municipal de Poá.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD

VALOR 

UNITÁRIO SUBTOTAL

1

Cabo de Rede Computador Material 
Revestimento: PVC - Cloreto De 
Polivinila Anti-Chama , Material 
Condutor: Cobre Nú, Tipo Condutor: Par 
Trançado , Tipo Cabo: Utp, Categoria: 6, 
Aplicação: Rede Estruturada.

CAIXA 305 

M 6 R$ R$ 

2 Gravador NVR 16 Canais, sem PoE unidade 4 R$ R$

3

Disco Magnético Memória: 8 TB, 
Capacidade Mínima Cache: 256 MB, 
Velocidade Rotação: 7.200 RPM, 
Interface: Sata III, Tipo: Rígido. 
Aplicação: sistema de vigilância. unidade 4 R$ R$

4

Fonte Alimentação Tipo: Chaveada , 
Tensão Alimentação: 110 / 220 V, Tensão 
Saída: 12 V, Corrente Saída: 30 A, 
Frequência Nominal: 50/60 H unidade 4 R$ R$ 

5
INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO- CIRCUITO 
FECHADO TV unidade 1 R$ R$ 

6

Estabilizador Tensão Alimentação Entrada: 
Bivolt, Tipo: Nobreak Senoidal , Tensão Saída: 
115 V, Capacidade Nominal: 1.200 KVA, 
Bateria: Selada unidade 5 R$ R$

7

Câmera Vídeo Bullet IP Tipo: Cftv Digital 
Colorida, Resolução mínima: 1920 X 1080 
Pixels , Capacidade Memória: 1024 MB, 
Material: Plástico, Tensão Nominal: 12 unidade 59 R$ R$

VALOR GLOBAL R$ 
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• O preço compreende todos os custos necessários à prestação dos serviços ou fornecimento de bens objeto 
deste contrato, inclusive os referentes a seguro, despesas trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, fretes e quaisquer outras despesas necessárias a sua correta execução de modo que 
nenhuma outra remuneração seja devida além do preço proposto.
• Validade da proposta: (60 ) dias contados a partir da data da apresentação da proposta.
• Prazo de Pagamento: O pagamento será realizado pela Câmara Municipal de Poá em até 10 dias após a 
aprovação da ordem de serviço e certificação pelo responsável da contratante da efetiva prestação do 
serviço no item relacionado a prestação de serviços. Os itens relacionados a materiais serão pagos em até 
10 dias após o atestado de entrega  mediante nota fiscal.
• Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que o Termo de Contrato seja assinado e/ou a nota 
de empenho emitida, esta fica automaticamente prorrogada por idêntico período, exceto se houver 
manifestação contrária formal da participante, encaminhada por e-mail para licitacao@camarapoa.sp.gov.br , 
caracterizando seu declínio em continuar na dispensa de licitação. 
• Declaramos, ainda, que estamos em condições de atender todas as exigências contidas no AVISO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°________/2024 e seus Anexos.

 Declaramos que o VALOR TOTAL DA PROPOSTA, neles estão incluídos:

a.​Os tributos e encargos sociais;

b.​As despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza; e,

c.​ Todos os componentes de custo dos bens necessários à perfeita satisfação do objeto desta 
licitação.

Poá-SP, _____ de _________________ de 2024. 

Nome do Representante Legal:_________________ 
RG: 
CPF: 
Cargo: 
Assinatura do Representante Legal:__________________________________ 
Pessoa jurídica: 
CNPJ: 
Telefone: 
E-mail: 
Dados para Pagamento: 
Banco:______________ Agência:_____________ Conta:______________________________
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ANEXO IV -  MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº​ /24

 ​ DE​ DE 2024 

Processo no. 114/24

Por este instrumento particular de contrato, com força de instrumento público, a CÂMARA 
MUNICIPAL DE POÁ, pessoa jurídica de Direito Público Interno,  neste ato representada pela senhora 
Presidente – Patrícia Bin de Sousa Sanches, doravante denominada "CÂMARA" e, de outro lado, a 
empresa .........................................................................,CNPJ. Nº..................................... , com sede a 
..................................................................
nº......., ........................./......., pessoa jurídica de Direito Privado, neste ato representada pelo (a) Sr(a) 
........................................ , RG. nº.......................... e CPF. nº​ ,
daqui por diante denominada "CONTRATADA", face ao que consta do Processo no. 114/24 - Dispensa 
Eletrônica nº _____/2024, e de acordo com as normas de licitação, nos termos da Lei 14.133/2021, vos 
termos da proposta vencedora e as cláusulas abaixo, fica, entre si, justo e acertado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. Contratação de solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito Fechado de 
Televisão - CFTV na Câmara Municipal de Poá.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A empresa contratada deverá atender as exigências descritas no Anexo II - Termo de 
Referência, do mencionado Edital.

2.2. O início da execução dos serviços deverá ocorrer a partir do início do recebimento da Ordem 
de Serviços (OS).

2.3. Os serviços serão executados conforme especificações constantes do Edital e seus anexos.
2.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto 

contratual.
2.5. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico.

2.6. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelos serviços, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários.

2.7. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual teor e 
forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

2.8. A CONTRATADA fica obrigada, quando for o caso, a reparar, a corrigir, a remover, a reconstruir 
ou a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de execução ou materiais empregados, cabendo a CONTRATANTE não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as pendências apontada no Termo de 
Recebimento Provisório.

2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência, no Edital ou na proposta da Contratada, devendo ser 
corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pela Contratante, às custas da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR
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3.1. O valor global do presente contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
3.2. No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transportes, taxas, impostos, 

seguros, licenças e outros relacionados à prestação dos serviços, bem como a garantia de 12(doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA:- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

4.1. A gestão desta contratação será realizada pelos(as) Chefes dos Departamentos Técnicos de   
Tecnologia da Informação (fiscalização dos serviços de infraestrutura e recursos tecnológicos), 
Contabilidade (fiscalização do Sistema de Execução Orçamentária e Afins), Recursos Humanos 
(fiscalização do Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento); Licitação (fiscalização do 
Sistema de Compras, Licitações e Contratos) e Almoxarifado e Patrimônio (fiscalização do Sistema de 
Almoxarifado e Patrimônio) ou por outro servidor designado, por meio de Ato de Designação, nos termos 
do Art. 117, da Lei n.o 14.133/2021, que deverá atestar a execução dos serviços.

4.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos.

4.3. Os representantes da Administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA:- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura ou até a realização de nova licitação única do Poder Executivo para a contratação dos 
referidos sistemas. 

5.2. O prazo para início da execução se iniciará a partir do recebimento da Ordem de Serviços 
(OS).

5.3. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.
5.4. A eficácia do mesmo dar-se-á após a publicação resumida do instrumento na Imprensa 

Oficial do Município de Poá-SP e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA SEXTA:- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Ao contratado que infringir as normas constantes deste contrato ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 
Administração.

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:
a) Multa de Mora: Por atraso injustificado (sem nenhuma justificativa ou com justificativa não 

aceita pela Administração) na execução do contrato, da Autorização de Fornecimento ou da Ordem de 
Serviços (exemplos: Atraso injustificado na substituição do profissional faltoso e Atraso na resposta à 
Administração)superior a 02 (duas) horas: 2% (dois por cento) a hora, sobre o valor da parcela não 
executada; 

b) Multa Compensatória: Por recusa injustificada (sem nenhuma justificativa ou com justificativa
não aceita pela Administração) do adjudicatário em assinar o(s) contrato(s): 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total do(s) contrato(s);
c) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada (sem nenhuma justificativa ou com 

justificativa não aceita pela Administração) da Autorização de Fornecimento – AF ou da Ordem de 
Serviços/contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da AF ou OS;

d) Multa Compensatória: Por inexecução parcial injustificada (sem nenhuma justificativa ou com 
justificativa não aceita pela Administração) da Autorização de Fornecimento – AF ou Ordem de Serviços – 
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OS/contrato (exemplos: Não cobertura de postos em caso de falta, férias ou outros impedimentos de seus 
trabalhadores; Trabalhador sem uniforme ou com uniforme incompleto ou gasto ou utilizando adornos; 
Trabalhador sem EPI ou com EPI inadequado ou incompleto; Inadimplemento no pagamento de salário; 
Inadimplemento do crédito do vale alimentação; Inadimplemento do crédito do vale transporte, 
inadimplemento das verbas trabalhistas (adicional noturno, intrajornada)): 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Poá-SP:
a) Dar causa à inexecução parcial da Ordem de Serviços e/ou do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
b) Dar causa à inexecução total da Ordem de Serviços e/ou do contrato, caracterizada pelo atraso 

na execução dos serviços superior a 30 (trinta) dias, que começam a contar após o vencimento do prazo 
de entrega/execução dos serviços: até 03 (três) anos;

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

até 03 (três) anos;
e) Não celebrar a ata/contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
f) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado (sem 

nenhuma justificativa ou com justificativa não aceita pela Administração), em até 30 (trinta) dias após o 
vencimento do prazo de início de execução: até 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
seguintes casos:

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
6.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

específico que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário/contratado, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

6.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos.

6.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública, previstas na Lei no 12.846/2016 seguirão seu rito previsto na Lei no 
14.133/2021.

6.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

6.7. Na aplicação das sanções, serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que 
dela provierem para a Administração Pública, e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA SÉTIMA:- DA RESCISÃO

7.1. Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independentemente de notificação 
ou interpelação judicial, atendido o disposto nos arts. 137 a 139 da Lei no 14.133/2021.
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CLÁUSULA OITAVA:- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das Dotações 
Orçamentárias: 00014 3.3.90.39.01 122 7005 2628 017.00034.0001-01 e 00014 3.3.90.01 122 7005 2628 
000.00024.0061-01.

CLÁUSULA NONA:- DA RESPONSABILIDADE CIVIL E SEGUROS

9.1. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por 
danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, 
cobertura de ferimentos corporais ou morte sofrida por terceiros (inclusive pessoal da CONTRATANTE) e 
perdas ou danos à propriedade que ocorram em ligações com o fornecimento e implantação dos serviços, 
em decorrência de sua execução ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados 
em serviço, objeto do contrato, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, 
ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

9.2. A CONTRATADA será a única responsável por eventuais danos e prejuízos causados ao 
meio ambiente, correndo por sua conta e risco, todas as licenças relacionadas ao assunto.

CLÁUSULA DÉCIMA:- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO

10.1. Durante todo o prazo de execução do contrato deverá, a CONTRATADA, manter as 
condições, compatíveis com as obrigações por ele assumidas, presentes na habilitação e qualificação, 
conforme exigido no processo licitatório,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:- DOS CASOS OMISSOS

11.11 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei no 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à matéria e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos.

  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:- DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. A Contratada fica obrigada a apresentar garantia contratual, em valor correspondente a 5% 
do valor inicial do contrato ou do valor anual do contrato.

12.2. Caberá a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II. Seguro-garantia;
III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil.
12.3. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 15 

(quinze) dias úteis após a assinatura do contrato.
12.4. O seguro-garantia deverá ser apresentado, no máximo, até a data de assinatura do 

contrato.
12.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 

CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

12.6. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora;

12.7. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio 
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nas datas convencionadas.
12.8. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA :- DO FORO

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Poá, com renúncia de outro, por mais privilegiado 
que seja, com seu domicílio legal, para quaisquer procedimentos judiciais decorrentes do cumprimento 
deste contrato.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma (assinatura física) e, no caso de utilização de assinatura digital qualificada, será em somente 01 
(uma) via, para que surta um só efeito e a data do termo deverá ser considerada a data da última 
assinatura.

CÂMARA MUNICIPAL DE POÁ 

EM, .......DE           DE 2024.

PATRÍCIA BIN DE SOUSA SANCHES
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE POÁ

CONTRATADA

Testemunhas:

  
(1)​ (2)
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ANEXO V - Modelo – Demonstrativos de Índices Financeiros

À CÂMARA DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 114/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° ______/2024 

 ​  ., (Contador ou outro profissional, devidamente inscrito no Conselho Regional 

de Contabilidade, sob nº ), (ou representante legal da empresa, ou outra pessoa devidamente indicada) 

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas de lei, que os índices abaixo foram extraídos dos 

elementos constantes do Balanço Patrimonial do exercício de​ , devidamente lançado no Livro Diário nº , 

às páginas números​ , como segue:

I​ - ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

Onde:
AC = R$​ LG = R$  ​
RLP=R$  ​
PC=R$  ​
ELP= R$  ​

II​ - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE

ILC = (AC / PC)

Onde:
AC = R$​ ILC = R$  ​
PC = R$  ​

III​ - ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO
IE = (PC + ELP) / AT

Onde:
PC = R$  ​  IE = R$​
_ ELP = R$  ​
AT=R$  ​

Local e Data:

Carimbo, nome e assinatura: do Contador ou outro profissional equivalente ou
representante legal da empresa ou por outra pessoa devidamente indicada.
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ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA E DECLARAÇÃO DE PLENO 
CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. Caso a empresa realize visita técnica ao local da prestação dos serviços presentes no Edital, deverá 
apresentar, junto com demais documentos de habilitação, o seguinte documento, devidamente assinado por 
responsável da Administração e por representante da empresa:

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

ATESTAMOS para fins de cumprimento do Edital no ________/______ que a empresa 
_______________________________________________________________ realizou na data de 
____/____/____ VISITA TÉCNICA, tendo pleno conhecimento de todas as informações e das condições
para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa.

Poá (SP), ______ de ____________ de 2027.

       _____________________________                                   _____________________________
Assinatura Responsável pelas informações                   Assinatura do Representante da Empresa
                           _________                                                                             LICITANTE

2. Caso a empresa não realize visita técnica ao local da prestação dos serviços presentes no Edital, deverá 
apresentar, junto com demais documentos de habilitação, a seguinte declaração:

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE

A (empresa/licitante), localizada no endereço ________________________________________no ____,
Bairro ________________________, (cidade) _______________, (Estado) ______________, inscrita no
CNPJ sob no __________________________, não tendo realizado a VISITA TÉCNICA facultada pelo 
Edital No _____/202_, DECLARA ter pleno conhecimento de todas as informações e das condições 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e total condição de elaborar sua proposta e 
executar os serviços sem a realização da Visita Técnica, e que se responsabiliza integralmente por 
quaisquer eventualidades ocasionadas por sua não realização.

Poá (SP) ______ de _____________ de 2024.

_______________________________
Assinatura Responsável

LICITANTE
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÕES 

À CÂMARA DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 114/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° _____/2024 

OBJETO: Contratação de solução de monitoramento interno e perimetral - Circuito Fechado 
de Televisão - CFTV na Câmara Municipal de Poá.

Declaração sobre trabalho escravo e discriminação 

• DECLARAMOS não possuir inscrição no Cadastro de Empregadores Flagrados explorando trabalhadores 
em condições análogas às de escravo, nos termos da Portaria Interministerial MTE/SDH nº 4, de 11/05/2016. 
• DECLARAMOS, não ter sido condenada por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou gênero, 
ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão dos arts.1º e 170 da Constituição Federal de 
1.988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (promulgada o Protocolo de 
Palermo) e das Convenções da OIT nos arts. Nº 29 e 105. 
• DECLARAMOS que A EMPRESA _, com sede no _, nº _, cidade_, inscrita no C.N.P.J. sob nº _, neste ato 
representada por __ COMPROMETE-SE com a prática do “Trabalho Decente”, que, para efeitos desta 
Declaração, considera-se um trabalho produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condições de 
liberdade, equidade e segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida 
digna a todas as pessoas que vivem de seu trabalho, em consonância com os princípios constitucionais e 
com estabelecido pela Organização Internacional do Trabalho na Convenção 151 e na Recomendação 159, 
bem como o estabelecido pelas normas trabalhistas brasileiras. 

Poá-SP, _____ de _________________ de 2024. 

__________________________________________ 
Assinatura do responsável 

Nome legível: 
RG: 
Cargo: 
Pessoa jurídica:
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